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STF reconhece Reper cussao Geral em questdoestrabalhistase
tributéarias

Os ministros do Supremo Tribunal Federal reconheceram a Repercussao Geral em trés Recursos
Extraordinarios que tratam de assuntos trabal histas e tributérios. A analise ocorreu no Plenario Virtual.

No RE 603.397, de relatoria da ministra Ellen Gracie, a Unido alega que a transferéncia de
responsabilidade dos encargos trabal histas para a administracéo publica por inadimplemento da empresa
prestadora de servicos implicaria violacdo artigos 5°, inciso 11, e 37, paragrafo 6°, da Constituicéo
Federal.

Segundo aministra, a definicéo da constitucionalidade do artigo 71, parégrafo 1°, daLei 8.666/93, que
veda a responsabilidade subsidiéria da administracéo publica para 0 caso em questéo, tem amplo alcance
e por isso possui relevancia do ponto de vista econémico, politico, socia e juridico. Nesta votacéo, ficou
vencido o ministro Cezar Peluso.

| SS e construcao civil

Também responsavel pelarelatoriado RE 603.497, aministra Ellen Gracie entendeu que harelevancia
quanto a verificacdo da constitucionalidade daincidéncia do | SS sobre materiais empregados na
construcao civil. Paraela, tal questdo tributaria al canca grande nimero de contribuintes no pais.

“Além disso, embora se trate de imposto municipal, é possivel arepeticdo dessa mesma questéo nas
demais unidades da federac&o, sendo necessaria a manifestagdo desta corte para a pacificacéo da
matéria’, disse aministra. Conforme arelatora, ajurisprudéncia da corte pacificou o entendimento de
que abase de cdlculo do ISS é o preco total do servico, de maneira que, na hipétese de construcéo civil,
ndo pode haver a subtracéo do material empregado para efeito de definicdo da base de cllculo. Também
ficou vencido o ministro Cezar Peluso.

PIS, Cofins e aquisicéo de bens

A corte também reconheceu Repercussdo Geral no Recurso Extraordinario 599.316. Ele tem origem em
decisdo do Tribunal Regional Federal da 42 Regido que negou provimento a apelacdo, assentando a
inconstitucionalidade do artigo 31, daLe 10.865/05, que limita no tempo a possibilidade de
aproveitamento de créditos de PIS e Cofins decorrentes das aquisicdes de bens para o ativo fixo
realizadas até 30 de abril de 2004. De acordo com o TRF-4, arestri¢do imposta pelo legislador ordinario
ofende os principios constitucionais do direito adquirido, dairretroatividade, da seguranca juridica e da
N&o surpresa.

“Navida gregéria, deve-se marchar com seguranca juridica, evitando-se que, a partir do mesmo enfoque,
haja deci sbes conflitantes, as quais sempre provocam descredito. A unidade do Direito pressupde
pronunciamentos em idéntico sentido”, afirmou o ministro Marco Aurélio, relator do processo. Foram
vencidos os ministros Carlos Ayres Britto, Joaquim Barbosa, Celso de Méello e Cezar Peluso.
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Por decisdo unanime, os ministros consideraram néo haver Repercussao Geral nos Recursos
Extraordinarios 596.492 e 602.162, por versarem sobre matéria eminentemente infraconstitucional .

O primeiro recurso refere-se a definicéo do termo inicial de incidéncia dos juros moratorios nas acoes de
repeticdo do indébito tributario, nos termos do artigo 167, do Cédigo Tributario Nacional. Ja o segundo
diz respeito a base de calculo do adicional de pericul osidade dos empregados do setor de energia
elétrica. A decisdo questionada nesse recurso entendeu que o adicional de periculosidade dos
eletricitarios deve ser calculado levando-se em consideracéo o valor total das parcelas de natureza
salarial, nos termos da Simula 191, do TST. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do STF.

RE 603.397, RE 603.497 e RE 599.316
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